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			APRESENTAÇÃO


			Explorar relações entre cultura, ética e direitos culturais é o propósito deste livro. A causa deste propósito é muito evidente em termos nacionais e internacionais. A cultura tem sido duramente afrontada por toda parte. Essa afronta tem características diversas, mas seu fundamento é comum: a cultura é desnecessária. No Brasil regido por Jair Bolsonaro, esse caráter desnecessário foi simbolizado pela extinção do Ministério da Cultura.


			Este livro, planejado ainda em meio ao desgoverno do citado presidente, está saindo agora num aparentemente outro cenário. Aparentemente porque o ódio à cultura tem raízes muito complexas, cujo enfrentamento é indispensável para que a cultura possa ser positivada especialmente em países como o Brasil. Esse enfrentamento exige ações de caráter educacional, econômico, jurídico e político. A questão da cultura não se resolve, evidentemente, apenas no âmbito da cultura, que não é uma questão isolada, um mundo à parte, mas uma dimensão transversal que perpassa todo o tecido social.


			O governo recém-empossado no país significa, em termos culturais, uma possibilidade de afirmação da cultura como direito fundamental que assiste a todas e todos indiscriminadamente. Essa possibilidade é materializada pela reativação do Ministério da Cultura. Todavia, cabe à sociedade demandar aos governos a concepção e implementação de políticas públicas. Sem estas, governos são apenas formalidades dispendiosas, representações fantasmagóricas.


			A qualidade das demandas, por sua vez, passa pela qualidade das formulações, das categorizações. Os textos aqui reunidos não se limitam a conceituar cultura, ética e direitos culturais. Seu escopo não é doutrinário, mas analítico, seu foco são problemas objetivos. O artigo 215 da Constituição Federal brasileira vigente, que versa sobre os direitos culturais, é a referência fundante do que se apresenta aqui. Em nome desses direitos, que chegam à Constituição Federal de 1988, especialmente como repercussão da Declaração dos Direitos Humanos de 1948, é que as abordagens aqui se apresentam.


			Pensar a cultura é pensar o humano, e este é impensável fora de um horizonte ético, isto é, sem que se considere o plano das ações e, nesse plano, a qualidade das ações. Há que se definir o que é uma boa ação, expressão do Bem, e distingui-la da má ação, expressão do Mal. O mundo da cultura não é, da perspectiva da ética, evidente, nunca o foi e se tornou ainda menos evidente neste século XXI, marcado pela virtualização, pela “pós-verdade”, pelas “fake news”, pela “inteligência artificial”.


			Este Cultura, ética e direitos culturais, resultante de proposta que apresentei à Paco Editorial movido pelo desejo de abrir espaço para a divulgação de trabalhos produzidos no meio universitário sobre a temática, contribui, em graus diversos, para que objetivemos a cultura como problema ético e jurídico num Brasil instável, cujo equilíbrio passa prioritariamente pela garantia de direitos culturais, que têm papel decisivo na potencialização do Estado Democrático de Direito.


 
 

			Anelito de Oliveira


			Organizador


		






			NOTAS SOBRE A ZONA CINZENTA: CULTURA, DEMOCRACIA E UNIVERSIDADE DIANTE DO FASCISMO BOLSONARISTA


			Anelito de Oliveira


 
 

			O bolsonarismo, enquanto cultura política fascista, não acabou, evidentemente, com o fim do governo Jair Bolsonaro em 31 de dezembro de 2022. Ao investir na destruição de instituições que têm o dever constitucional de desenvolver políticas públicas de caráter cultural, começando por extinguir o Ministério da Cultura, o bolsonarismo afirmou exatamente a centralidade da cultura na dinâmica de dominação. Não é possível dominar um povo sem investir na sua aculturação (Ribeiro, 2013, p. 57-85), sem destitui-lo de particularidades cognitivas a partir das quais pratica sua vida cotidiana, ocupa o espaço comum, confere sentido à sua experiência histórica. Investindo contra a cultura, o bolsonarismo se inscreve numa lógica de dominação que é colonialista, e seu êxito, traduzido nos 57.797.847 votos alcançados em 2018 no segundo turno da disputa da Presidência da República, bem como nos 58.206.322 no segundo turno em da disputa da reeleição em 2022, é revelador da persistência de uma razão colonizante no país. Tal como o colonizador europeu fez no Brasil e por toda parte, o bolsonarismo produz a aculturação a partir de preceitos cristãos, demonizando a cultura, porque reconhece nessa dimensão sua grande resistência, o maior obstáculo ao seu projeto de dominação, reconhece que a cultura é realmente uma esfera comum responsável pelo próprio ordenamento de uma comunidade (Williams, 2015, p. 1-28).


			Evidentemente, há uma inegável autenticidade nesse reconhecimento quando levamos em conta a história republicana brasileira: nenhuma tendência ideológica elegeu a cultura como seu inimigo “figadal”, cujo combate deveria constituir prioridade absoluta sob pena de se comprometer a Governabilidade. O proverbial descaso de mandatários políticos grosseiros pelos artistas, intelectuais, professores e demais agentes culturais não pode ser confundido com o ódio bolsonarista pela cultura, tomada como absurdamente incompatível com a própria nação, como aquilo que potencializa as liberdades individuais, os direitos civis e humanos, que democratiza o espaço social e, por isso mesmo, justificaria o “ódio à democracia” (Rancière, 2014) da parte de milicianos fascistas como medida redentora da nação. A cultura se apresenta à sombra cinzenta do bolsonarismo como uma dimensão antinacional, destituída de elementos constitutivos da nacionalidade, degeneradora de valores morais que vinculam nação, família e religião. Negar a cultura, dentro da lógica anárquica de poder praticada por Bolsonaro, significa promover uma deculturação, uma rearticulação do povo com valores morais que teriam sido sacrificados por um processo de culturação iniciado por uma tradição comunista fertilizada ao longo de 1964 a 1985 e concluído pelos governos petistas.


			O evangelismo, vulgarização extrema do Protestantismo, revela-se reduzido nessa dinâmica de dominação a um grande valor moral: a cultura é demoníaca porque entrava a prosperidade das elites brancas predadoras do Estado. Aqui, exatamente neste ponto, penso que toma fôlego a guerra cultural, que objetiva, no limite, desvincular a nação brasileira do seu arcabouço iluminista aclimatado por “pais-fundadores” como José Bonifácio de Andrada e Silva (2022), donde deriva a tradição republicana no país, o que significa desrepublicanizar totalmente a República, restringir radicalmente o acesso à Res Publica, à coisa pública, apenas aos bem-nascidos, isto é, brancos, cristãos, escravagistas. Está bem claro na “práxis” bolsonarista que a partilha democrática do comum é um preceito iluminista, modernizante, inadmissível pelos Srs. e Sras. “BBBs”, componentes dos segmentos-bancadas da Bíblia, do Boi e da Bala no Congresso Nacional, que seguem majoritárias. Está igualmente bem claro que essa partilha democrática é parte de um ethos iluminista, de um conjunto de costumes consolidados pelo Iluminismo por toda parte.


			Assim, a guerra cultural, praticada com as armas republicanas, é uma política revisionista que visa reescrever a história brasileira de modo a fundamentar uma espécie de exclusão dócil, legal, da maioria da população de uma vida social ativa (Arendt, 2009), reflexiva, consciente. O ethos iluminista tem, como se sabe, a emancipação humana como um dos seus traços característicos, o que é incongruente com a ausência de direitos sociais e humanos, o que exige o Estado Democrático de Direito como estruturante da vida social. Esse Estado sempre foi percebido pelas elites colonialistas como o maior problema a ser operacionalizado especialmente depois da abolição formal da escravatura no país. Os “plutocratas”, como André Rebouças (1938) chamava os republicanos de 1889, sempre perceberam o Estado como seu balcão de negócios, como sua agência bancária. Daí a permanente contradição entre republicanismo e democracia, o “evitamento da democracia” (Rancière, 1995, p. 195) como parte de uma razão republicana, daí por que forma e conteúdo da gestão do Estado brasileiro exibem tanta incongruência: forma harmônica, conteúdo grotesco.


			O fato é que depois de um século de vigência a trancos e barrancos, sempre alternando liberdade e opressão, sempre preservando o autoritarismo tributário do colonialismo, a República se dispõe no Brasil, desde 2013, como solo ainda mais fértil para sua corrosão a partir do horizonte iluminista, de que resultam as consequências mais graves à democracia, como o investimento contra a Universidade. O argumento bolsonarista imediato, para tanto, é que a Universidade é o reduto do marxismo cultural no país, o que significa, em linhas gerais, uma acusação da dimensão política da cultura, mais ainda: político-revolucionária. Antes de mais nada, é preciso que nos atentemos para o caráter leviatânico do texto constitucional brasileiro, que confere poder excessivo a um presidente da República, que lhe garante direito, inclusive, a indicar reitor de Universidade a partir de lista tríplice. Objetivamente, a demonização da Universidade parte do reconhecimento, pelo bolsonarismo, de que o processo de dominação autoritária encontra resistência na própria esfera institucional, na Universidade pública.


			O bolsonarismo descobre diante dessa resistência que o Estado não é plano, mas uma estrutura bastante dobrada, em face da qual o soberano precisa, no mínimo, avaliar o grau de complexidade de suas escolhas, considerar que algumas destas podem ser fatais, podem comprometer a própria Governabilidade. Isso explica as muitas idas e vindas, ataques e recuos, de Bolsonaro à Universidade durante o exercício do seu deplorável mandato, idas e vindas suficientes, todavia, para que compreendamos o quão maligno é o seu olhar sobre a educação superior pública, que dimensionemos o que pode acontecer com a Universidade caso o bolsonarismo, o fascismo à brasileira hoje, prospere. Não há saída para a Universidade pública senão a defesa da cultura humanista que a fundamenta, de tudo aquilo que há de inequivocamente indispensável no Iluminismo para uma vida social positiva, sem abrir mão, claro, da liberdade de pensar criticamente o que quer que seja, a começar pela própria cultura iluminista. A perspectiva da incondicionalidade (Derrida, 2003) é condição sine qua non para que a Universidade brasileira não submerja ao fascismo bolsonarista, isto é, a defesa da Universidade como instância autônoma, comprometida com a Ciência, inteiramente empenhada na preservação e potencialização de valores humanos indispensáveis a uma vida social sustentável. A recusa a quaisquer condicionamentos da Universidade pelo bolsonarismo é fundamental para a preservação do próprio Estado-Nação, da República e da Democracia no Brasil.


			Os perigos iminentes que envolveram a realização das eleições de outubro de 2022 não podem ser esquecidos, uma vez que foram sintomas de uma cultura política antidemocrática, fascista, que constitui um capital simbólico do bolsonarismo no país. A sombra cinzenta, que é a imagem imprecisa que me parece traduzir o bolsonarismo, movimenta-se diuturnamente nas redes sociais, canais de YouTube, impressos direcionados, igrejas evangélicas e católicas, sinagogas, entidades patronais, sociedades rurais, associações diversas, emissoras de rádio e TV salvacionistas e corredores institucionais para negar a democracia a partir de expedientes como a desqualificação do sistema de votação eletrônica. A redução cognitiva que preside esse intento é profundamente grotesca: democracia é eleição direta, eleição é voto eletrônico no país, logo, eleição é manipulação. Paradoxalmente, Jair Bolsonaro foi eleito em 2018 através de votação processada pelo mesmo sistema de urna eletrônica… Mas esse paradoxo já se encontra devidamente distorcido, para não dizer subsumido numa vida social altamente cibernetizada, em virtude de um longo investimento na negação da Ciência, que tem na sua base a aniquilação da verdade institucional, mais do que um uso abusivo da mentira, algo comum na “práxis” política (Arendt, 2005, p. 282-325).


			A desqualificação do meio, a urna eletrônica, é coesa com todo o projeto negacionista do bolsonarismo, cujas consequências mais traumáticas não são ainda, lamentavelmente, os quase 700 mil mortos de uma pandemia gerida de modo desumano por um governo abertamente fundamentado na perspectiva da “necropolítica” (Mbembe, 2018). Neste exato momento, essas consequências são imprevisíveis se consideramos o escopo transnacional desse projeto, se percebemos o bolsonarismo como parte de uma orquestração ideológica imperialista que visa destruir o Estado Democrático de Direito como etapa decisiva da dominação da maioria numérica em escala planetária. A partir dessa destruição, legalizar-se-ia um estado natural de servidão voluntária, no qual a ausência de direitos políticos seria considerada uma condição normal para o equilíbrio social. Mesmo em face de todas as demonstrações técnicas, periciais, sobre a infalibilidade do sistema eletrônico de votação, o presidente de uma República cujas instituições ele mesmo desrespeita, com a anuência covarde de inúmeros representantes dessas próprias instituições no Legislativo e no Judiciário, bem como no próprio Executivo, insistiu em estimular suspeitas sobre esse sistema, que assim passa a ser odiado pelos seus apoiadores, fazendo com que se sintam encorajados, por exemplo, a ultrajar o Supremo Tribunal Federal (STF).


			Deste modo, o bolsonarismo operou até agora em dois níveis cognitivos anarquizantes simultaneamente: num primeiro, contra eleições diretas; e, num segundo, para que, havendo eleições e Jair Bolsonaro fosse derrotado, não fossem acreditadas. Essa operação, embora tenha fracassado, merece preocupação constante em razão de uma inegável precarização das instituições republicanas no país antes, entre 2013 e 2017, e durante o Governo Bolsonaro, de 2018 a 2022, a começar por aquelas que constituem o Poder Judiciário, processo que contribuiu decisivamente, claro, para fertilizar o bolsonarismo, especialmente com a irresponsável Operação Lava Jato. As constantes contemporizações dos poderes Judiciário e Legislativo diante das ofensivas antirrepublicanas de Bolsonaro devem ser percebidas como reveladoras de uma dificuldade de defesa da República apenas com o amparo da Constituição Federal de 1988. Sobretudo em razão do excesso de lacunas matreiras que esse texto comporta no que diz respeito ao exercício do poder presidencial, permitindo, pela via da ambiguidade ou mesmo do não dito, que um presidente mande e desmande como melhor lhe aprouver, até mesmo porque é chefe supremo das Forças Armadas. A mesma Constituição configurada como uma espécie de elegia ao ideal republicano acaba por permitir a subversão da República como parte de uma compreensão excessivamente ideológica sobre país que marcou os parlamentares constituintes daquele tempo, uma compreensão mascaradora dos antagonismos mais profundos da nação vinculados ao Colonialismo, ao Escravismo, ao Autoritarismo.


			Assim é que Jair Bolsonaro, enquanto presidente da República (!?), não teve compromisso com a gestão e partilha justa dos bens materiais e simbólicos constitutivos da Res Publica, da coisa pública. Entendeu que esses bens pertencem a uma determinada casta definida em termos religiosos, étnicos, raciais, econômicos e sociais, uma supremacia branca mais de ódio que de cor, proprietária de terras, comércios e indústrias, destinada a mandar no país por um desígnio divino, de um Deus vivo sedento de sangue monetário, que autoriza, por isso mesmo, a dilapidação feroz de todo o patrimônio nacional, a começar pela Amazônia. Neste sentido, as últimas eleições revelaram um limite altamente convulso da história brasileira, uma convulsão que evidenciou o grau elevadíssimo da complexidade social brasileira, o quanto estamos embaraçados em questões ideológicas que nunca foram devidamente enfrentadas, que sempre foram atiradas para debaixo do tapete em nome de uma farsesca “ordem e progresso”. A disputa não foi entre dois candidatos e seus projetos políticos, entre partidos, tampouco entre centro-esquerda e ultradireita, mas entre duas narrativas incompossíveis da nação: a da Casa-Grande e a da Senzala. A narrativa da Senzala representada por Luís Inácio Lula da Silva, que felizmente venceu por uma diferença pequena de votos – não se pode falar em vitória política propriamente dita – representa, sobretudo, a possibilidade de enfrentamento do fascismo, de ressignificação das instituições republicanas e fortalecimento do Estado Democrático de Direito de modo a criar condições para a superação um dia do Estado de Mal-Estar Racial num país onde cerca de 56% da população se reconhecem como negros e negras hoje.
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